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MINISTÉRIO PUBLICO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Termo de Adesão ao Convênio celebrado, em 5 de
junho de 2012, entre a Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB), órgão do Ministério da Fazenda, e o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
objetivando o intercâmbio de informações de
interesse recíproco.

Cláusula Primeira

Do objeto

OMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE - MPSE, representado

neste ato por seu Procurador-Geral de Justiça, vem aderir ao convênio celebrado, em 5 de junho

de 2012, entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e o Conselho Nacional do

Ministério Público (CNMP), objetivando o estabelecimento de condições que possibilitem o

intercâmbio de informaçõesde interesserecíproco entreos partícipes, observado, no que couber.

o disposto na Instrução Normativa SRF n° 19, de 17 de fevereiro de 1998.

Cláusula Segunda

Das obrigações da RFB

A RFB fornecerá ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE -

MPSE as seguintes informações cadastrais constantes das bases de dados dos sistemas Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ):

1. relativas a pessoas físicas:

a) número de inscrição;

b) nome;

c) situação cadastral;
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d) indicativo de residente no exterior;

e) código e nome do país, caso seja residente no exterior;

f) nome da mãe;

g) data de nascimento;

h) sexo;

i) código da natureza da ocupação;

j) código da ocupação principal;

k) exercício a que se referem o código da natureza da ocupação e o código da

ocupação principal;

1) endereço do domicílio fiscal;

m) telefone;

n) unidade administrativa;

o) ano do óbito;

p) indicativo de estrangeiro;

q) número do título de eleitor; e

r) data de inscrição do CPF ou da última operação de atualização;

2. relativas a pessoas jurídicas:

a) número de inscrição;

b) indicador de matriz/filial;

c) nome empresarial;

d) nome fantasia;

e) situação cadastral;

f) data da situação cadastral;

g) cidade no exterior, código e nome do país, caso o estabelecimento seja

domiciliado no exterior;

h) natureza jurídica;

i) data de abertura;

j) CNAE principal;
IlA F •**>•
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k) CNAE secundárias (até 10);

1) endereço;

m) telefone;

n) e-mail;

o) responsável pela pessoa jurídica, CPF e nome;

p) capital social da empresa;

q) quadro societário, composto por até 300 ocorrências;

r) dados do contador;

s) parte do estabelecimento;

t) opção SIMPLES Nacional;

u) sucedidas; e

v) sucessoras.

Parágrafo primeiro - O fornecimento de informações de que trata esta cláusula.

por qualquer meio ou solução que venha a ser adotado pela Coordenação-Gcral de Tecnologia

da Informação (COTEC) da RFB, será operacionalizado junto às bases de dados da RFB.

localizadas no Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO). c somente será

implementado com estrita observância às normas pertinentes à segurança da informação

editadas pela RFB e mediante supervisão da COTEC.

Parágrafo Segundo - O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

- MPSE arcará com todos os custos necessários à operacionalização do fornecimento das

informações de que trata esta cláusula, independentemente do meio ou solução que venha a ser

adotado pela COTEC. não cabendo qualquer ônus à RFB.

Parágrafo Terceiro - Considerando o fato de que as bases de dados da RFB estão

localizadas no SERPRO, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE - MPSE

firmará contrato com a referida empresa pública para fins de ressarcimento dos custos de acesso

às informações indicadas nesta cláusula, devidos ao SERPRO, observado o disposto no § Iodo

art. 3° e nos §§ Io c 2" do art. 7° da Instrução Normativa SRF n° 19. de 1998, bem assim no § Io

do art. 4o e nos §§ 1° e 2° do art. T da Instrução Normativa SRF n° 20. de 1998.

3 6



Conselho
Nacional do
Ministério Publico n i*_V _i i ministério público de sergipe

procuradoria-geral de justiça

^
Receita Federal

Cláusula Terceira

Das obrigações do Ministério Público do Estado de Sergipe - MPSE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE MPSE se

compromete fornecer à RFB toda e qualquer informação ou documento de que disponha, de

interesse da Administração Tributária Federal.

Parágrafo Primeiro - As informações e documentos de que trata esta cláusula

poderão ser fornecidos à RFB mediante acesso on-line, em meio magnético ou eletrônico, em

papel impresso ou por qualquer outra modalidade que venha a ser definida de comum acordo

pelos partícipes.

Parágrafo Segundo - O fornecimento de documentos em papel impresso

somente se realizará mediante solicitação formal e específica.

Cláusula Quarta

Da utilização das informações

Os partícipes se comprometem a utilizar os dados que lhes forem fornecidos

somentenas atividadesque, em virtude de lei, sejamde sua competência,não podendo transferi-

los a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito, ou, de qualquer forma, divulgá-los, sob pena

de extinção imediata deste Termo de Adesão.

Cláusula Quinta

Dos recursos financeiros

O presente instrumento tem caráter não-oneroso, pois não envolve qualquer

forma de transferência de recursos financeiros ou orçamentários entre os partícipes.
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Cláusula Sexta

Da vigência

O presente Termo deAdesão vigerá a partir dapublicação do respectivo extrato
no Diário Oficial da União.

Cláusula Sétima

Da Alteração e da Denúncia

Este Instrumento poderá ser alterado por consenso, por meio de termo aditivo,

oudenunciado por qualquer dos partícipes, mediante comunicação escrita, reputando-se extinto

trinta dias após o recebimento da comunicação por qualquer dos convenentes, sem que disso

resulte ao partícipe denunciado o direito à reclamação ou à indenização pecuniária.

Cláusula Oitava

Da publicação

O CNMP providenciará a publicação deste Termo de Adesão, em extrato, no

Diário Oficial da União.

Cláusula Nona

Das controvérsias

Eventuais divergências decorrentes de interpretação deste Termo deAdesão, que

não puderem ser dirimidas de comum acordo pelos partícipes, serão submetidas à Câmara de

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) da Consultoria-Geral da União,

da Advocacia-Geral da União.

E, por estarem de acordo os partícipes, foi lavrado o presente Termo de Adesão.

em três vias de igual teor e forma, assinadas pelos respectivos representantes, destinada uma
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para cada partícipe.
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OllE RONY SILVA ALMEIDA

'rocurador-Geral de Justiça
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

MINISTÉRIO PUBLICO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL de justiça

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

hJLA
uE^NJONIO DEHER RACHID
tário da Receita federal do Brasil
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destinada à exploração comercial no ramo de lanchonete-Fast Food.
Vigência: 60 meses. Valor Global: R$ 119.700,00. Fundamento Legal:
PG Nº 089/LALI-7/SBBV/2017. Data da assinatura: 01/01/2018.

EXTRATO DE DISTRATO

Termo de Distrato Nº 4/2017(A)0014; Concedente: Infraero: Con-
cessionário: Car Rental Systems do Brasil Locadora de Veículo Ltda.
CNPJ: 00.237.003/0001-43. Objeto: Distratar o Termo de Contrato nº
02.2014.014.0008, a partir de 31/12/2017. Data da assinatura:
31/12/2017.

DIRETORIA FINANCEIRA E DE SERVIÇOS
C O M PA RT I L H A D O S

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS
A D M I N I S T R AT I V O S

CENTRO DE SUPORTE TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO DE RECIFE

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 224/LALI-6/SBSL/2017

Objeto resumido: Concessão de uso de área, localizada no Aeroporto
Internacional Marechal Cunha Machado, em São Luis/MA, destinada
à exploração comercial de hangaragem de aeronaves próprias e/ou de
terceiros. Edital: www.infraero.gov.br e www.licitacoes-e.com.br.
Abertura: 22/01/2018, às 10h. Informações: licitarf@infraero.gov.br,
(81) 3322-4349/4780/4889.

PREGÃO ELETRÔNICO No- 5/LALI-6/SBNF/2018

Objeto resumido: Concessão de uso de área destinada à exploração
comercial de escritório de apoio às atividades de processamento de
cargas de importação/exportação, no Aeroporto Internacional de Na-
vegantes - Ministro Victor Konder, em Navegantes/SC. Edital:
www.infraero.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Abertura:
22/01/2018, às 10h. Informações: licitarf@infraero.gov.br, (81) 3322-
4349/4780/4889.

Recife-PE, 8 de janeiro de 2018.
RENATO NUNES ANDRADE

Coordenador de Licitações

SUPERINTENDÊNCIA DE LOGÍSTICA
A D M I N I S T R AT I VA

GERÊNCIA DE APOIO ADMINISTRATIVO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 146-SL/2017/0001

1º TA ao TC Nº 0013-SL/2017/0001. Contratada: NOTUS GESTÃO
INSTRUTORIA EIRELI. CNPJ/MF nº 15.138.216/0001-95. Objeto:
a) Retificação do valor global vigente e do valor do aditivo em
função de erro material, com alteração dos subitens 2.1 e 2.9 do 1º
Apostilamento; b) Supressão contratual, a partir de 01/01/2018, cons-
tituída pela redução de 01 posto de trabalho de copeira. Valor do TA:
R$ 48.524,10 (negativos). Código orçamentário n° 156.311.05.001-8-
20117-2. Fund. Legal: Conforme cláusula 4ª do TA.

EXTRATO DE TERMO DE RECONHECIMENTO
DE DÍVIDA

TRD nº 9/CSAT/SEDE/2017. TC 0070-TA/2012/0001. Devedora: IN-
FRAERO - Credora: FAST AUTOMOTIVE E TURISMO LTDA
EPP, Objeto: Reconhecimento, por parte da DEVEDORA, de valor a
ser pago à CREDORA, em virtude de crédito decorrente da execução
do Termo de Contrato Nº 0070-TA/2012/0001. Cód. Orçam.:
156.311.05.037-0.20117-2. Valor: R$ 37.897,38. Fund. Legal: Conf.
cláusula 4ª do TRD.

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO No- 333/LALI-1/SBMQ/2017

Objeto: Construção e Recuperação de Muro Patrimonial (Incluindo
instalação de Barreiras tipo Concertina, Via Carroçável e demais
serviços correlatos), no Aeroporto Internacional Alberto Alcolum-
bre/SBMQ em Macapá/AP, pelo Sistema de Registro de Preços. Aber-
tura: 19/01/2018 às 09h00. Edital: www.licitacoes-e.com.br e
www.infraero.gov.br. Informações: (61) 3312-2575, ou licitabr@in-
f r a e r o . g o v. b r.

HÉRCULES OLIVEIRA
Coordenador

VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES
E FERROVIAS S.A.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Diretor-Presidente Substituto da VALEC Engenharia,
Construções e Ferrovias S.A., conforme determina o art. 26 da Lei nº
8.666/93, ratifica a contratação do SERVIÇO FEDERAL DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, CNPJ nº. 33.683.111/0001-

07, por meio de Dispensa de Licitação. Objeto: Prestação de serviços
técnicos especializados em Tecnologia da Informação para o SER-
PROMAIL. Valor: R$ 399.060,00 (trezentos e noventa e nove mil e
sessenta reais). Fundamentação Legal: Artigo 24, inciso IX, da Lei nº
8.666/93. Ratificação em: 05/01/2018. Processo nº
51402.191953/2017-32.

MARCUS EXPEDITO FELIPE DE ALMEIDA

AVISO No- 14/2017 UASG 275075

Conforme homologação realizada pelo Diretor-Presidente da
VALEC, a Presidente da Comissão Permanente de Licitações Subs-
tituta torna público o resultado da licitação referente ao Edital nº
14/2017, a qual se sagrou vencedora a empresa AG CAPITAL A
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL S/S, CNPJ nº
12.538.254/0001-47 com o percentual de honorários de 13,81%, re-
presentando o valor de R$ 1.379.040,00 (um milhão, trezentos e
setenta e nove mil e quarenta reais) para a execução de assessoria e
consultoria especializada em recuperação de créditos tributários pre-
videnciários, para levantamento e auditoria de incidências tributárias
previdenciárias, por meio de análise, recriação dos arquivos e re-
tificação das GFIP's (comprovantes de declaração das contribuições a
recolher à previdência social e a outras entidades e fundos por FPAS
empresa), visando recuperar créditos tributários previdenciários, na
forma de compensação e/ou restituição.

Brasília, 8 de janeiro de 2018.
MARIA CECÌLIA MATTESCO

GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de Licitações

Substituta

EXTRATOS DE ADESÃO

Processo nº 19.00.6620.0005153.2017-24. Espécie: Termo de Adesão
ao Convênio celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério
Público e o Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria da
Receita Federal do Brasil. Objeto: Termo de Adesão por meio do qual
o Ministério Público do Estado de Sergipe adere ao convênio men-
cionado. Data de assinatura: 26/12/2017. Signatários: pelo CNMP:
Raquel Elias Ferreira Dodge; pelo MP/SE: José Rony Silva Almeida;
pela RFB-MF: Jorge Antonio Deher Rachid.

Processo 19.00.6620.0004637/2017-85. Espécie: Termo de Adesão do
Ministério Público do Estado do Acre ao Acordo de Cooperação
celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR.
Objeto: O Termo de Adesão visa ao aperfeiçoamento e à atualização
das atividades dos profissionais da arquitetura e urbanismo, membros
e servidores do Ministério Público do Estado do Acre e a execução de
ações complementares de interesse comum, com o objetivo de ga-
rantir a implementação das exigências de acessibilidade previstas na
legislação brasileira. Data de assinatura: 20/12/2017. Signatários:
Adriana Zawada Melo, Secretária-Geral do CNMP; Oswaldo D'Al-
buquerque Lima Neto, Procurador-Geral de Justiça do Estado do Acre
e Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente do CAU/BR.

Processo 19.00.6620.0005217/2017-42. Espécie: Termo de Adesão do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ao Acordo de
Cooperação celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR. Objeto: O Termo de Adesão visa ao aperfeiçoamento e à

atualização das atividades dos profissionais da arquitetura e urba-
nismo, membros e servidores do Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul e a execução de ações complementares de interesse
comum, com o objetivo de garantir a implementação das exigências
de acessibilidade previstas na legislação brasileira. Data de assinatura:
20/12/2017. Signatários: Adriana Zawada Melo, Secretária-Geral do
CNMP; Fabiano Dallazen, Procurador-Geral de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul e Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente
do CAU/BR.

Processo 19.00.6620.000049/2018-96. Espécie: Termo de Adesão do
Ministério Público do Estado de Roraima ao Acordo de Cooperação
celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR.
Objeto: O Termo de Adesão visa ao aperfeiçoamento e à atualização
das atividades dos profissionais da arquitetura e urbanismo, membros
e servidores do Ministério Público do Estado de Roraima e a exe-
cução de ações complementares de interesse comum, com o objetivo
de garantir a implementação das exigências de acessibilidade pre-
vistas na legislação brasileira. Data de assinatura: 20/12/2017. Sig-
natários: Adriana Zawada Melo, Secretária-Geral do CNMP; Ales-
sandro Tramujas Assad, Procurador-Geral de Justiça do Estado de
Roraima em Exercício e Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Pre-
sidente do CAU/BR.

Processo 19.00.6620.0004320/2017-11. Espécie: Termo de Adesão do
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul ao Acordo de
Cooperação celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR. Objeto: O Termo de Adesão visa ao aperfeiçoamento e à

atualização das atividades dos profissionais da arquitetura e urba-

Conselho Nacional do Ministério Público.

nismo, membros e servidores do Ministério Público do Estado de
Mato Grosso do Sul e a execução de ações complementares de in-
teresse comum, com o objetivo de garantir a implementação das
exigências de acessibilidade previstas na legislação brasileira. Data de
assinatura: 23 de novembro de 2017. Signatários: Adriana Zawada
Melo, Secretária-Geral do CNMP; Paulo Cezar dos Passos, Procu-
rador-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul e Haroldo
Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente do CAU/BR.

Processo 19.00.6620.0004622/2017-05. Espécie: Termo de Adesão do
Ministério Público do Estado de Rondônia ao Acordo de Cooperação
celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR.
Objeto: O Termo de Adesão visa ao aperfeiçoamento e à atualização
das atividades dos profissionais da arquitetura e urbanismo, membros
e servidores do Ministério Público do Estado de Rondônia e a exe-
cução de ações complementares de interesse comum, com o objetivo
de garantir a implementação das exigências de acessibilidade pre-
vistas na legislação brasileira. Data de assinatura: 30/10/2017. Sig-
natários: Raquel Elias Ferreira Dodge, Presidente do CNMP; Airton
Pedro Marin Filho, Procurador-Geral de Justiça do Estado de Ron-
dônia e Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente do
CAU/BR.

S E C R E TA R I A - G E R A L
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 659/2017

Termo de Credenciamento nº 659/2017, celebrado entre o Ministério
Público da União e CENTRO PERNAMBUCANO DE ONCOLO-
GIA S/S. Objeto: Prestação de serviços médicos aos membros, ser-
vidores e respectivos dependentes, bem como aos pensionistas do
Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Minis-
tério Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal e Ter-
ritórios, por um período de sessenta meses, a partir da assinatura do
credenciamento. Modalidade: Inexigibilidade de licitação - "Caput"
do artigo 25, da Lei 8.666/93. Elemento de despesa no MPF:
33.90.39. Programa de Trabalho no MPF: 03.301.0581.2004.0001.
Nota de Empenho no MPF: 2017NE000049, de 25.01.2017. Elemento
de despesa no MPT: 33.90.39. Programa de Trabalho no MPT:
03.301.0581.2004.0001. Nota de Empenho no MPT: 2017NE000073,
de 02.03.2017. Elemento de despesa no MPM: 33.90.39. Programa de
Trabalho no MPM: 03.301.0581.2004.0001. Nota de Empenho no
MPM: 2017NE000037, de 04.01.2017. Elemento de despesa no
MPDFT: 33.90.39. Programa de Trabalho no MPDFT:
03.301.0581.2004.0053. Nota de Empenho no MPDFT:
2017NE000195, de 03.03.2017.Elemento de despesa no CNMP:
33.90.39. Programa de Trabalho no CNMP: 03.301.2100.2004.5664.
Nota de Empenho no CNMP: 2017NE000363, de 21.02.2017. As-
sinatura: Marcius Correia Lima, Diretor Executivo do Plan-Assis-
te/MPF, pelo Credenciante, Maria Roberta Correa Torrea e Romildo
de Araujo Pereira Filho, pelo Credenciado.

ESCOLA SUPERIOR
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 24/2017. Contratante: União, por intermédio da
ESMPU. Contratada: VCS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CHA-
VEIROS E CARIMBOS LTDA ME (CNPJ 09.252.432/0001-64). Ob-
jeto: Confecção e fornecimento de carimbos, borrachas e refis. Mo-
dalidade: Pregão Eletrônico CNMP nº 19/2017, Ata de Registro de
Preços nº 9A/2017. Vigência: de 29/12/2017 até 29/12/2018. Data de
Assinatura: 29/12/2017. Valor Total: R$ 1.462,50. Nota de empenho:
2017NE000589, datada de 13/12/2017. Programa de Trabalho:
03128058120HP0001. Elemento de Despesa: 33.90.30.16. Processo:
5851/2017-82. Signatários: CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA,
pela Contratante, VALDEMIR ARAUJO VIEIRA, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 67/2016. Contra-
tantes: Ministério Público Federal e a empresa Arca Logística Tec-
nologia e Serviços LTDA-EPP. CNPJ: 03.447.272/0001-22. Objeto:
acréscimo de aproximadamente 13,58% e supressão em torno de
8,80% do valor total contratado, com fulcro no art. 65, I, b, em
virtude das quantidades efetivamente utilizadas na execução do ob-
jeto, e prorrogar o prazo de vigência por mais 01 (um) mês, de
30/12/2017 a 29/01/2018. Vigência: 27/01/2018 a 26/01/2019. Data
de Assinatura: 29/12/2017. Valor Global do Contrato: R$ 704.626,65.
Nota de Empenho: 2017NE001905, de 28/12/2017. Programa de Tra-
balho: 0312205811E300001. Elementos de Despesas: 3.3.90.39-16.
Signatários: pelo Contratante, Denise Christina de Rezende Nico-
laidis, Secretária de Administração; e pela Contratada, Daniel Re-
zende Bonfim, procurador. Processos MPF/PGR
1.00.000.013808/2016-77.

Ministério Público da União
.

Rosenaldo
Realce














